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APRESENTAÇÃO 

O Plano de Contratações Anual (PCA) da Prefeitura Municipal de Presidente Sarney – 
MA constitui importante instrumento de planejamento das aquisições e contratações 
públicas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026. 

Sua elaboração observa as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
especialmente o art. 12, inciso VII, que prevê a elaboração do Plano de Contratações 
Anual como mecanismo destinado a racionalizar as contratações públicas, promover o 
alinhamento com o planejamento estratégico da Administração e subsidiar a elaboração 
da Lei Orçamentária Anual. 

O PCA consolida as necessidades previamente identificadas pelas Secretarias 
Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal, permitindo maior 
eficiência na gestão das contratações, redução de custos, padronização de 
procedimentos, ampliação da competitividade entre fornecedores e fortalecimento da 
transparência administrativa. 

Além disso, o planejamento antecipado possibilita a melhor utilização dos recursos 
públicos, evitando contratações emergenciais decorrentes da ausência de planejamento e 
proporcionando melhores condições para a execução das políticas públicas voltadas ao 
atendimento da população. 

O presente documento representa um compromisso da Administração Municipal com os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e 
governança pública. 

 

INTRODUÇÃO 

O planejamento das contratações públicas tornou-se um dos principais instrumentos de 
governança previstos pela Lei nº 14.133/2021. 

O Plano de Contratações Anual consiste na consolidação das demandas de aquisição de 
bens, contratação de serviços, execução de obras, locações, soluções de tecnologia da 
informação e demais necessidades da Administração Pública previstas para determinado 
exercício financeiro. 

Sua finalidade é organizar, antecipadamente, as demandas das unidades administrativas, 
proporcionando maior integração entre o planejamento institucional, a execução 
orçamentária e os procedimentos licitatórios. 

 



 

 

 

 

 

A elaboração do PCA possibilita: 

• maior eficiência na utilização dos recursos públicos;  

• redução da fragmentação das contratações;  

• melhor organização dos processos licitatórios;  

• fortalecimento do planejamento administrativo;  

• redução de desperdícios;  

• melhoria da qualidade dos gastos públicos;  

• ampliação da participação de fornecedores locais;  

• fortalecimento da transparência da gestão pública.  

O presente Plano contempla as necessidades estimadas pelas Secretarias Municipais da 
Prefeitura de Presidente Sarney – MA para o exercício de 2026, podendo sofrer 
alterações ao longo do exercício em razão de fatos supervenientes, disponibilidade 
orçamentária, celebração de convênios, alterações legislativas ou necessidades 
devidamente justificadas pela Administração. 

 

OBJETIVOS 

O Plano de Contratações Anual possui como principais objetivos: 

• fortalecer a cultura do planejamento das contratações públicas no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Presidente Sarney;  

• promover maior eficiência na gestão das compras públicas;  

• racionalizar os gastos públicos;  

• reduzir o número de processos licitatórios repetitivos;  

• possibilitar a realização de compras compartilhadas entre as Secretarias 
Municipais;  

• promover maior economicidade nas aquisições;  

• garantir o abastecimento contínuo das unidades administrativas;  

• assegurar maior previsibilidade das despesas públicas;  

 



 

 

 

 

• o desenvolvimento econômico local mediante a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte;  

• ampliar a competitividade entre fornecedores;  

• aumentar a transparência das contratações públicas;  

• subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária Anual;  

• aperfeiçoar os mecanismos de controle interno das contratações.  

 

DIRETRIZES 

O Plano de Contratações Anual observará as seguintes diretrizes: 

• planejamento das aquisições com antecedência;  

• alinhamento ao Plano Plurianual (PPA);  

• compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);  

• compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA);  

• observância da disponibilidade financeira;  

• busca permanente pela economicidade;  

• sustentabilidade nas contratações públicas;  

• transparência dos procedimentos administrativos;  

• incentivo à participação das microempresas e empresas de pequeno porte;  

• padronização dos materiais e serviços sempre que possível;  

• redução dos custos administrativos;  

• priorização das contratações essenciais para manutenção dos serviços públicos.  

 

VANTAGENS DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Para a Administração Pública 

• melhoria do planejamento das contratações;  

• redução de compras emergenciais;  

 



 

 

 

 

• maior controle da execução orçamentária;  

• otimização dos recursos públicos;  

• maior eficiência administrativa;  

• melhor gestão dos contratos;  

• redução de desperdícios;  

• fortalecimento da governança pública.  

Para os fornecedores 

• maior previsibilidade das futuras contratações;  

• melhor planejamento empresarial;  

• aumento da competitividade;  

• incentivo à participação das empresas locais;  

• fortalecimento da economia municipal.  

Para a sociedade 

• melhoria dos serviços públicos;  

• utilização mais eficiente dos recursos públicos;  

• ampliação da transparência;  

• fortalecimento do controle social;  

• melhoria da qualidade das políticas públicas.  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Plano de Contratações Anual foi elaborado com fundamento na legislação 
vigente, especialmente: 

• Constituição Federal de 1988;  

• Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos);  

• Lei Complementar nº 123/2006;  

• Lei Complementar nº 147/2014;  

 



 

 

 

 

• Lei nº 4.320/1964;  

• Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);  

• Plano Plurianual do Município;  

• Lei de Diretrizes Orçamentárias;  

• Lei Orçamentária Anual do exercício de 2026;  

• demais normas aplicáveis às contratações públicas.  

Conforme estabelece o art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, os órgãos da 
Administração Pública poderão elaborar Plano de Contratações Anual com a finalidade 
de racionalizar as contratações, promover o alinhamento ao planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

 


